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RESUMO 
Analisar e compreender como a pandemia do novo coronavírus (COVID-19) interfere nas 
ações de família e, especificamente, na obrigação de prestar alimentos, devido a queda na 
economia que assola o país, sendo recorrente a falta de trabalho e a diminuição da renda. 
Diante disso, os alimentandos passaram a recorrer ao poder judiciário para alegar parcial ou 
total possibilidade de prestar a devida obrigação. Entretanto, tais fatos não justificam o não 
cumprimento da obrigação, sem uma ação judicial de Revisional de Alimentos, através desta 
o judiciário irá analisar possíveis alterações que ocorreram na vida das partes, para uma 
decisão favorável ou não. Vale ressaltar que em tempos de pandemia a necessidade de 
alimentos é ainda maior do que outrora, sendo necessário que as partes usem do bom senso 
para não prejudicar o outro lado, chegando a um acordo amigável sem prejuízo para nenhum 
dos lados. Apesar de ser uma ação de alimentos, esta não tem como finalidade apenas 
alimentação, mais também tudo aquilo que um indivíduo necessita para uma vida digna, desde 
suas necessidades básicas e outros direitos elencados na nossa Constituição Federal. Trazendo 
ênfase também à prisão domiciliar daqueles que não cumpram com sua obrigação e 
permaneçam em mora. À vista disso, as possibilidades e necessidades passaram, com mais 
exatidão, a ser pauta para definição de um valor mais justo para todas as partes, já que trata-se 
de uma situação preocupante e provisória. Por fim, assimilar o entendimento e a laboração do 
poder judiciário antes e depois do isolamento social. 
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